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RESUMO NA LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

Introdução: a automedicação é prática comum e quando exercida de forma 

inadequada oferece riscos à saúde. Apesar de ser muito praticada, escassas são as 

estimativas da automedicação. O Distrito Federal possui poucos estudos realizados 

sobre o tema, sendo que nenhum analisou quantitativamente a automedicação na 

população adulta desta região. 

 

Objetivo: estimar a prevalência da automedicação entre os adultos de 18 a 65 

anos no Brasil e no Distrito Federal, bem como investigar os fatores associados a 

essa prática. 

 

Método: realizaram-se duas pesquisas, na primeira foi elaborada uma revisão 

sistemática de estudos transversais de base populacional. Pesquisaram-se os 

seguintes bancos de dados: MEDLINE, Embase, Scopus, ISI, CINAHL, Cochrane 

Library, CRD, LILACS, SciELO, Banco de Teses da Capes e Domínio Público, sem 

qualquer tipo de restrição. Os estudos foram selecionados por três pesquisadores 

independentes e esses extraíram os dados de interesse e avaliaram a qualidade dos 

estudos incluídos. Na segunda investigação, foi realizado um estudo transversal na 

população adulta (18 a 65 anos), selecionada por meio de amostragem 

probabilística com representatividade para o Distrito Federal. Os participantes 

responderam informações sobre a situação sociodemográfica, a presença de 

doenças crônicas, a percepção do próprio estado de saúde e o uso de 

medicamentos nos últimos sete dias. A prevalência da automedicação e seus fatores 

associados foram obtidos daqueles que referiram utilizar algum medicamento nos 

últimos sete dias. Empregou-se modelo de regressão de Poisson com variância 

robusta para identificar os fatores associados à automedicação. 

 

Resultados: a revisão sistemática incluiu 12 estudos, sendo a maioria 

realizada na Região Sudeste, após o ano 2000 e que utilizaram período recordatório 

de 15 dias. Apenas cinco estudos apresentaram alta qualidade metodológica, dentre 

os quais um estudo com período recordatório de sete dias, cuja prevalência da 
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automedicação foi 22,9% (IC 95%: 14,6% - 33,9%). A prevalência da 

automedicação, nos três estudos de alta qualidade metodológica com período 

recordatório de 15 dias, foi 35,0% (IC 95%: 29,0% - 40,0%; I2 = 83,9%) na população 

adulta brasileira. Em relação ao estudo transversal, foram identificados 646 adultos 

que relataram ter utilizado pelo menos um medicamento nos últimos sete dias. A 

prevalência da automedicação foi 15,0% (IC 95%: 12,6% - 17,5%). A prevalência 

nos adultos de maior idade, de 50 a 65 anos, foi 4,1% (IC 95%: 2,2% - 7,6%), 

enquanto nos mais jovens, de 18 a 34 anos, foi 25,5% (IC 95%: 20,2% - 32,1%).  

Pessoas com problemas na realização de atividades cotidianas apresentaram maior 

propensão a se automedicarem e aquelas com idade entre 50 a 65 anos ou com 

doenças crônicas mostraram tendência oposta. Metade dos medicamentos utilizados 

por quem se automedica precisava de prescrição para serem dispensados.  

 

Conclusões: embora os estudos incluídos na revisão sistemática apresentem 

diferenças entre as suas metodologias, o resultado daqueles com maior qualidade e 

período recordatório entre 7 e 15 dias indicou que há uma significante proporção da 

população adulta brasileira que se automedica. No Distrito Federal, a prevalência da 

automedicação foi mais baixa que a encontrada na revisão sistemática. A prática foi 

associada aos adultos jovens, com idade entre 18 a 34 anos, e aqueles com 

problemas na realização de suas atividades cotidianas. 

 

Palavras-chave: automedicação; adulto; prevalência; estudos transversais; 

revisão sistemática; Distrito Federal; Brasil. 
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RESUMO NA LÍNGUA INGLESA 

 

 

Introduction: self-medication is a common practice and offers health risks 

when exercised irrationally. Despite being widely practiced, the estimates of self-

medication are scarce. There are few studies in the Federal District on the subject, 

and none of them analyzed the self-medication quantitatively in the adult population 

of this region. 

 

Objective: to estimate the prevalence of self-medication among adults 18 to 65 

years of age in Brazil and in the Federal District as well as to investigate the 

associated factors with this practice. 

 

Method: two surveys were conducted; in the first one a systematic review of 

population-based cross-sectional studies was performed. The search was carried out 

through the following databases: MEDLINE, Embase, Scopus, ISI, CINAHL, 

Cochrane Library, CRD, LILACS, SciELO, Brazilian theses register (Capes theses 

database) and a public domain source of Brazil (Portal Domínio Público), without any 

restrictions. Studies were selected by three independent researchers, who extracted 

data and assessed the quality of included studies. The second survey was a cross-

sectional study conducted in the adult population (18 to 65 years old), selected by 

probability sampling with representativeness for the Federal District. Participants 

provided information such as sociodemographic status, presence of chronic 

diseases, the perception of their own state of health and the medication use in the 

last seven days. The prevalence of self-medication and its associated factors were 

obtained from those who reported using any medication in the last seven days. 

Poisson regression model with robust variance was used to identify associated 

factors with self-medication. 

 

Results: the systematic review included 12 studies, mostly conducted in the 

Southeast, after the year 2000 and that used recall period of 15 days. Only five 

studies had a high methodological quality. These included a study of recall period of 

seven days, in which the prevalence of self-medication was 22.9% (95% CI: 14.6% - 
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33.9%). The prevalence of self-medication in three studies of high methodological 

quality with 15-day recall period was 35.0% (95% CI: 29.0% - 40.0%, I2 = 83.9%) in 

the adult Brazilian population. Regarding the cross-sectional study, 646 adults who 

reported having used at least one medication in the last seven days were identified. 

The prevalence of self-medication was 15.0% (95% CI: 12.6% - 17.5%). The 

prevalence in older adults, 50 to 65 years of age, was 4.1% (95% CI: 2.2% - 7.6%), 

while the younger adults, 18 to 34 years of age, was 25.5 % (95% CI: 20.2% - 

32.1%). People with problems in performing daily activities were more likely to self-

medicate and those with 50 to 65 years of age and those with chronic diseases 

showed the opposite trend. Half the medications used by those who self-medicate 

needed prescription to be dispensed. 

 

Conclusions: although the studies included in the systematic review showed 

differences between their methodologies, the results of those with higher quality and 

recall period between 7 and 15 days indicated that there is a significant proportion of 

the adult Brazilian population that self-medicates. In the Federal District, the 

prevalence of self-medication was lower than that found in the systematic review. 

The practice was associated with young adults, 18 to 34 years old, and those with 

problems in carrying out their daily activities. 

 

Keywords: self-medication; adult; prevalence; cross-sectional studies; 

systematic review; Federal District; Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

1.1. APRESENTAÇÃO 

 

 

A presente dissertação de mestrado teve a finalidade de avaliar a 

automedicação em adultos no Brasil e no Distrito Federal. Para alcançar esse 

objetivo foram empregados dois diferentes tipos de estudos: (I) revisão sistemática 

da literatura, da qual obteve-se o perfil da automedicação no Brasil e (II) estudo 

transversal de base populacional, que apresentou a prevalência da automedicação e 

os fatores associados a essa prática.  

Com o intuito de disseminar o conhecimento científico e expor os resultados 

do mestrado de maneira mais prática e objetiva foi optado apresentar a dissertação 

na forma de dois artigos científicos, sendo exibidos nos capítulos 3 e 4 da 

dissertação. Ambos os artigos foram estruturados no modelo IMRD: introdução, 

método, resultados e discussão, sendo as figuras e tabelas exibidas a parte para 

ambos os artigos. As referências bibliográficas utilizadas, durante toda a 

dissertação, estão agrupadas ao final desse documento para evitar repetições. 

Apêndices e anexos estão presentes, em capítulos a parte, no final da dissertação. 

O capítulo 3, “Artigo 1. Prevalência da automedicação na população adulta do 

Brasil: uma revisão sistemática”, foi elaborado seguindo o guia para relato de 

revisões sistemáticas: PRISMA. O capítulo apresenta uma revisão dos estudos 

transversais de base populacional que investigaram a automedicação na população 

adulta brasileira. A elaboração desse capítulo permitiu aumentar a familiaridade ao 

tema, possibilitando o entendimento da maneira de realização desses estudos no 

Brasil, além de apresentar um dado inexistente na literatura: a prevalência da 

automedicação nos adultos brasileiros. 

O capítulo 4, “Artigo 2. Prevalência e fatores associados à automedicação por 

adultos no Distrito Federal: estudo transversal de base populacional”, foi elaborado 

seguindo o guia para relato de estudos observacionais: STROBE. O capítulo detalha 

os procedimentos realizados e os resultados do inquérito populacional realizado no 

Distrito Federal, o qual estimou a prática da automedicação entre os adultos e seus 
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fatores associados. Esse capítulo representa o tema principal de investigação 

realizada durante o mestrado.  

 

1.2. POLÍTICA NACIONAL DE MEDICAMENTOS  

 

 

Políticas configuram decisões de caráter geral que apontam os rumos e as 

linhas de atuação de uma determinada gestão, de maneira a tornar público os 

intuitos governamentais. 

A Política Nacional de Medicamentos (PNM), aprovada pela Portaria GM/MS 

nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, estabelece fundamentos para execução de 

ações que visam a promoção da assistência à saúde da população. A PNM 

assegura o acesso aos medicamentos, resguardando os princípios de equidade e 

justiça social a fim de garantir sua segurança, eficácia e qualidade, promovendo seu 

uso racional por parte dos profissionais de saúde e usuários (1, 2).  

O Brasil possui política de medicamentos, assim como recomendado pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), alinhada com as políticas de medicamentos 

de países desenvolvidos, como: Alemanha, Japão, Dinamarca, Reino Unido e 

Canada (3).  

Para alcançar os objetivos instituídos, determinada política estabeleceu oito 

diretrizes: adoção da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename), 

regulamentação sanitária de medicamentos, reorientação da assistência 

farmacêutica, promoção do uso racional de medicamentos, desenvolvimento 

científico e tecnológico, promoção da produção de medicamentos, garantia da 

segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, e desenvolvimento e 

capacitação de recursos humanos. Diretrizes que devem ser seguidas pelos 

gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) nas três esferas do governo (2).  

Vale ressaltar a diretriz referente à promoção do uso racional de 

medicamentos, a qual descreve a importância do processo educacional dos usuários 

de medicamentos a respeito dos riscos da automedicação.  
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1.3. AUTOMEDICAÇÃO 

 

 

 Sabe-se que a automedicação é prática bastante difundida no Brasil e no 

mundo (4, 5). Objeto que demanda atenção especial por meio de políticas públicas, 

visando estimular o uso racional de medicamentos.  

 A automedicação é tradicionalmente definida como ato de consumir 

medicamentos, plantas medicinais ou remédios caseiros por iniciativa própria ou por 

indicação de outras pessoas, sem orientação médica (6). A OMS define 

automedicação como a seleção e uso de medicamentos por parte do indivíduo para 

tratar sintomas ou doenças autoidentificadas, compreendendo etapa do autocuidado 

(7).  Essa definição traz uma abordagem mais positiva, entendendo que a 

automedicação não apenas possui malefícios, mas dependendo do contexto e dos 

atores, pode apresentar benefícios. Esse conceito incentiva formulações de políticas 

públicas com apreciações menos paternalistas, as quais abrandam a ideia de que os 

sistemas de saúde são destinados para tratar doenças ao invés de prevenir. 

Possibilitando que os pacientes desempenhem um papel pensante, independente e 

informado, não apenas na tomada de decisão, mas também na gestão de atividades 

preventivas, diagnósticas e terapêuticas que lhe digam respeito (5).  

Existem potenciais benefícios decorrentes da automedicação racional. Os 

ganhos sociais e econômicos se refletem no fato dos próprios consumidores 

escolherem o que utilizar para as condições na qual se encontram. Ademais, o 

praticante pode economizar tempo e dinheiro que gastaria se estivesse à espera de 

atendimento médico. No âmbito comunitário, a automedicação racional pode poupar 

recursos nos casos de tratamento para as menores enfermidades bem como reduzir 

ausências no trabalho em virtude dos pequenos sintomas (8-10).  

Entretanto é evidente o risco da prática da automedicação, principalmente em 

países com baixa instrução dos consumidores de medicamentos. Um estudo, que 

observou a experiência de médicos e farmacêuticos, relatou a incapacidade dos 

pacientes em saber quando procurar aconselhamento médico ou utilizar 

medicamentos por conta própria (8, 11). Em razão do desconhecimento, aqueles 

que se automedicam de maneira não racional podem passar por riscos inerentes ao 

prolongamento da doença: escolha inapropriada do medicamento, atraso na procura 
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de orientação médica nos casos mais graves, diagnóstico equivocado, utilização 

incorreta do medicamento; e por riscos intrínsecos ao medicamento: presença de 

efeitos adversos, desconhecimento das contraindicações, interações 

medicamentosas, utilização do mesmo princípio ativo devido ao medicamento 

apresentar nome comercial diferente, omissão da automedicação aos serviços de 

saúde, utilização prolongada do medicamento podendo ocasionar dependência ou 

abuso, sub ou superdosagem, e armazenamento incorreto do medicamento. A 

automedicação inadequada, em âmbito comunitário, ocasiona o aumento das 

doenças induzidas por medicamentos e o consequente desperdício do dinheiro 

público (8). Ressalta-se que muitos dos riscos citados não são exclusivos à prática 

da automedicação, podendo ocorrer em situações nas quais os medicamentos são 

corretamente prescritos, embora a automedicação inadequada possa aumentar a 

ocorrência dos mesmos. 

 



19 

 

 
 

2. OBJETIVOS 

 

 

Concebeu-se na presente dissertação a condução de dois estudos: 

• Revisão sistemática com o objetivo de estimar a prevalência da 

automedicação na população adulta do Brasil. 

• Estudo transversal de base populacional com o objetivo de estimar a 

prevalência da automedicação e investigar seus fatores associados na população 

adulta do Distrito Federal. 
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3. ARTIGO 1.  PREVALÊNCIA DA AUTOMEDICAÇÃO NA POPULAÇÃO ADULTA 

DO BRASIL: REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

 

3.1. RESUMO 

 

 

Contexto: o crescimento do mercado farmacêutico brasileiro e da renda de sua 

população ampliou o consumo de medicamentos. A automedicação se praticada de 

maneira incorreta pode conduzir ao uso irracional de medicamentos. Apesar de ser 

prática corriqueira, não existe estimativa da prevalência da automedicação nos 

adultos brasileiros. 

 

Objetivo: estimar a prevalência da automedicação na população adulta brasileira por 

meio da revisão sistemática de estudos transversais de base populacional. 

 

Método: os estudos foram pesquisados nos seguintes bancos de dados: MEDLINE, 

Embase, Scopus, ISI, CINAHL, Cochrane Library, CRD, LILACS, SciELO, Banco de 

teses da Capes e Portal Domínio Público. Além disso, foram examinadas as listas de 

referências bibliográficas dos estudos relevantes para identificar artigos 

potencialmente elegíveis. Não houve qualquer tipo de restrição. Os dados referentes 

à publicação, população, métodos e prevalência da automedicação foram extraídos 

por três pesquisadores independentes. Avaliou-se a qualidade metodológica 

seguindo oito critérios relacionados à amostragem, à mensuração e à apresentação 

dos resultados. As prevalências foram obtidas dos participantes que utilizavam pelo 

menos um medicamento durante o período recordatório dos estudos. 

 

Resultados: a triagem na literatura identificou 2.778 registros. Foram incluídos na 

revisão 12 estudos, que em sua maioria foi realizado na Região Sudeste, após o ano 

2000 e com período recordatório de 15 dias. A avaliação da qualidade metodológica 

revelou que apenas cinco estudos alcançaram alta qualidade. Dentre os quais, um 

estudo com período recordatório de sete dias, cuja prevalência da automedicação foi 

22,9% (IC 95%: 14,6% - 33,9%). A prevalência da automedicação, nos três estudos 
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de alta qualidade metodológica com período recordatório de 15 dias, foi 35,0% (IC 

95%: 29,0% - 40,0%) na população adulta brasileira. 

 

Conclusão: devido às diferenças encontradas nas metodologias dos estudos 

incluídos, as prevalências da automedicação expõem uma medida de baixa validade 

externa. Todavia, os resultados dessa revisão sistemática mostram a tendência da 

automedicação na população adulta brasileira. Sugere-se padronização entre os 

métodos dos futuros estudos que avaliarem a prática da automedicação no Brasil. 

 

3.2. INTRODUÇÃO 

 

 

O Brasil é um dos principais consumidores mundiais de medicamentos. O 

mercado brasileiro de medicamentos alcança 22,1 bilhões de dólares anualmente 

(12). O setor farmacêutico é composto por aproximadamente 480 empresas que 

trabalham diretamente com a produção, distribuição e venda de medicamentos (2). 

No Brasil existem mais de 65 mil farmácias e drogarias, uma proporção de 3,3 

farmácias para cada 10 mil habitantes, número 3 vezes maior que o valor 

preconizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), a qual recomenda 1 

farmácia para cada 10 mil habitantes (13). 

A ampla disponibilidade aos medicamentos aumenta a possibilidade do seu 

uso irracional. Segundo a OMS (14), mais de 50% de todos os medicamentos são 

incorretamente prescritos, dispensados e vendidos, e metade dos pacientes os 

utilizam de maneira errada. Um dos fatores que contribuem para o uso incorreto de 

medicamentos é a prática inadequada da automedicação (15). 

Aproximadamente um terço das internações ocorridas no país tem como 

origem o uso incorreto de medicamentos (16). No ano de 2011, os medicamentos 

corresponderam a 29,5% dos casos de intoxicações registrados no Brasil e a 16,9% 

dos casos de óbito por intoxicações (17). 

As preocupações com o uso indiscriminado de medicamentos têm-se 

centrado sobre produtos terapêuticos sabidamente perigosos como os anorexígenos 

e sobre os potenciais riscos dessa prática para a saúde (por exemplo, reações 

adversas e intoxicações). A prática da automedicação é consequência de múltiplos 
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fatores entre os quais a dificuldade de acesso aos serviços de saúde pela 

população, a crença dos benefícios no tratamento/prevenção de doenças e a 

necessidade de aliviar sintomas (4). Por outro lado, os dados relativos à prevalência 

da automedicação no Brasil são escassos, mesmo sendo uma questão de 

preocupação para as autoridades governamentais (2). 

O objetivo desta revisão sistemática foi estimar a prevalência da 

automedicação na população adulta do Brasil. 

 

3.3. MÉTODO 

 

 

3.3.1. Registro e Protocolo 

O protocolo da revisão foi registrado na base International Prospective 

Register of Systematic Reviews (PROSPERO) sob o número de registro 

CRD42013006652. 

 

3.3.2. Critério de Elegibilidade 

Estudos transversais de base populacional foram elegíveis quando realizados 

no Brasil e que avaliaram a prevalência da automedicação em indivíduos adultos. 

Foram excluídos estudos que limitaram a automedicação por qualquer doença ou 

outras condições, que não relataram o período recordatório da automedicação, que 

incluíram apenas idosos (> 65 anos) e que foram realizados com grupos 

populacionais específicos, como indígenas. 

 

3.3.3. Fontes de Informação e Estratégia de Busca 

Os estudos foram pesquisados nos seguintes bancos de dados: MEDLINE 

(via PubMed), Embase, Scopus, Institute for Scientific Information (ISI), Cumulative 

Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL), Cochrane Library, Centre for 

Reviews and Dissemination (CRD), Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Banco de 

teses brasileiras (via Capes) e arquivos de domínio público brasileiro (via Portal 

Domínio Público). Não houve restrições de idiomas, data de publicação ou status de 

publicação. 
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Utilizou-se a seguinte estratégia de busca para pesquisar no MEDLINE (via 

PubMed), sendo adaptada para os outros bancos de dados: ("Self Medication" 

[Mesh] OR "Self Medication" [TIAB] OR "Self Medications "[TIAB] OR "Self-

Medications" [TIAB] OR "Self-Medication" [TIAB])OR (("Health Surveys"[Mesh] OR 

"Surveys"[TIAB] OR "Survey"[TIAB] OR "Cross-Sectional Studies"[Mesh] OR 

"Prevalence"[TIAB] OR "Frequency"[TIAB]) AND ("Pharmacology"[TIAB] OR 

"Drug"[TIAB] OR "Drugs"[TIAB] OR "Medicine"[TIAB] OR "Remedy"[TIAB] OR 

"Medication"[TIAB])) AND ("Brazil"[Mesh] OR "Brazil"[TIAB] OR "Brasil"[TIAB]) AND 

("Population"[Mesh] OR "Population"[TIAB] OR "Populations"[TIAB] OR "population-

based study"[TIAB]). 

A última atualização da busca foi realizada em agosto de 2013. Além disso, 

examinaram-se as listas de referências bibliográficas dos estudos relevantes a fim 

de identificar estudos potencialmente elegíveis.  

 

3.3.4. Seleção dos Estudos 

Três revisores independentes selecionaram os estudos avaliando seus títulos 

e resumos, de modo que nenhum revisor soubesse das respectivas escolhas 

durante esse processo. As decisões relativas à inclusão ou exclusão de artigos 

foram feitas em conjunto por todos os pesquisadores. 

 

3.3.5. Processo de Extração de Dados  

Três revisores extraíram os dados, independentemente, dos estudos 

selecionados e os inseriram em uma planilha on-line designada para o propósito. 

Nos casos de discordância, a decisão foi assumida em consenso. Os seguintes 

dados foram extraídos: nome dos autores, ano de publicação, ano de realização da 

pesquisa, cidade e estado, objetivo primário, faixa etária, tipo de amostragem, idade 

média dos participantes, período recordatório, modo de mensuração da 

automedicação, tamanho da amostra, gênero, prevalência da automedicação e 

comorbidades. Entrou-se em contato com o autor correspondente dos estudos 

incluídos nos casos em que os dados não estavam disponíveis no artigo. 
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3.3.6. Avaliação da Qualidade dos Estudos 

Essa avaliação foi feita de maneira independente por dois revisores, a 

qualidade metodológica dos estudos foi avaliada tomando base oito critérios 

adaptados (18), cada um podendo obter a pontuação zero ou um (Tabela 1). Os 

estudos receberam pontuação um quando apresentaram os seguintes critérios: 

estudo realizado em toda a população ou se realizado com amostragem 

probabilística; fonte de amostragem censitária; tamanho de amostra calculado 

estatisticamente; período recordatório da automedicação ≤ 15 dias, não restrito às 

pessoas que mantiveram a prescrição; resultados pesquisados por avaliadores 

imparciais (entrevistadores treinados); taxa de resposta adequada (≥ 70%); análise 

da prevalência da automedicação das pessoas que consumiram medicamentos e 

análise dos subgrupos (gênero); descrição dos sujeitos em estudo (adultos de 18 a 

65 anos). A pontuação total obtida poderia variar de zero (baixa qualidade) a oito 

(alta qualidade). Os inquéritos foram considerados de alta qualidade quando 

obtiveram pontuação ≥ 6. Nenhum estudo foi excluído por apresentar baixa 

qualidade metodológica. 

 

3.3.7. Sumarização dos Resultados 

Priorizou-se a descrição dos estudos e seus resultados de prevalência de 

automedicação em cada grupo. As prevalências foram obtidas dos participantes que 

utilizavam pelo menos um medicamento durante o período recordatório de cada 

estudo. 

Realizou-se análise de sensibilidade para averiguar as possíveis causas de 

heterogeneidade, investigando os estudos agrupados pelas variáveis: período 

recordatório de 15 dias, pesquisa realizada após o ano 2000, alta qualidade 

metodológica, e alta qualidade metodológica com período recordatório de 15 dias. 

O teste de qui-quadrado e a magnitude da inconsistência, estimada pelo i-

quadrado (I²), foram calculados para avaliar a heterogeneidade entre os estudos. 

Todas as análises foram executadas no pacote estatístico STATA (versão 11,2). 
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3.4. RESULTADOS 

 

 

3.4.1. Seleção dos Estudos 

A pesquisa bibliográfica recuperou 2.778 registros. Após avaliação dos títulos 

e resumos dos mesmos, selecionaram-se 61 artigos para avaliação do texto 

completo. Os artigos que apresentavam potencial elegibilidade (n = 7), mas que não 

tiveram seus textos completos obtidos, mesmo após tentativas de contato com os 

autores, foram excluídos dessa revisão. O total de 12 artigos cumpriu com todos os 

critérios de inclusão (Figura 1).  

 

3.4.2. Características dos Estudos 

As principais características dos estudos incluídos estão apresentadas na 

Tabela 2. Os inquéritos, em sua maioria, foram realizados na Região Sudeste do 

Brasil, sendo São Paulo o estado com mais estudos, aplicados após o ano 2000, 

com período recordatório de 15 dias e com população maior de mulheres. Apenas 

um estudo foi realizado em vários estados brasileiros (19). Entre os estudos, 8 foram 

delineados para avaliar o consumo de medicamentos (3, 19-25), mas em suas 

subanálises apresentavam a prevalência da automedicação. 

 

3.4.3. Desfecho e Qualidade da Evidência 

Baseado na avaliação da qualidade metodológica em 8 itens, 5 estudos 

alcançaram alta qualidade, de acordo com o critério adotado (≥ 6 pontos). A Tabela 

3 detalha os resultados dessa avaliação para cada estudo. A média global da 

qualidade foi 5,2 pontos. Nenhum estudo alcançou pontuação máxima. Os itens 

referentes à amostragem e à apresentação dos resultados foram os únicos nos 

quais todos os estudos pontuaram, enquanto apenas um inquérito atendeu ao 

critério aplicabilidade do estudo (22). 

Uma inspeção visual nas prevalências da automedicação dos artigos 

incluídos sugere alta heterogeneidade entre os resultados (Tabela 4). Observa-se 

que foram incluídos nesta revisão estudo com baixa prevalência de automedicação 

(22,9%) (26) a estudo com alta prevalência (75,3%) (21). Entre os estudos com alta 

qualidade metodológica, a prevalência aparenta ser mais baixa, abaixo de 43,8%. 
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Estudos realizados antes do ano 2000 exibem prevalência maior que aqueles mais 

recentes, com exceção de um estudo (27), o qual apresenta baixa qualidade 

metodológica. 

A análise de subgrupo, realizada nos estudos de alta qualidade metodológica 

e que utilizaram período recordatório de 15 dias, indica prevalência da 

automedicação de 35,0% (IC 95%: 29,0% - 40,0%; I2 = 83,9%), menor que na 

maioria dos outros inquéritos incluídos. A heterogeneidade permanece alta, embora 

menor que quando avaliada em todos os estudos (Figura 2). O resultado não pôde 

indicar a causa para as diferenças encontradas entre as prevalências, porém sugere 

que nesses estudos os resultados possuem menor variabilidade em relação à 

estimativa de efeito. 

 

3.5. DISCUSSÃO 

 

 

A evidência a partir dos estudos transversais mostrou que a prática da 

automedicação é exercida por 35% (IC 95%: 29,0% - 40,0%) da população adulta 

nos estudos de melhor qualidade metodológica e que utilizaram medicamentos nos 

últimos 15 dias. Os resultados mostram grande heterogeneidade, o que demanda 

precaução na extrapolação dos resultados. 

Devido às diferenças encontradas nas prevalências optou-se por não realizar 

meta-análise dos resultados de todos os estudos incluídos (APÊNDICE A), evitando 

apresentar uma medida de baixa validade externa. Constantemente, nas revisões 

sistemáticas, os resultados quando reunidos apresentam diferenças entre si (28). 

Cabe ao pesquisador identificar e avaliar as possíveis causas para altas 

heterogeneidades (APÊNDICES B, C, D). 

A prevalência da automedicação foi determinada a partir de estudos 

transversais aplicados em amostras populacionais. Entretanto, grande número de 

estudos realizados no Brasil avaliou a automedicação em participantes que 

utilizaram um serviço de saúde, que pertenciam a um grupo específico de indivíduos 

como profissionais da saúde ou estudantes, e na população idosa. Estudos 

baseados em tais populações não foram considerados nesta revisão, uma vez que 
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as prevalências encontradas poderiam mostrar grande variabilidade devido ao viés 

de seleção. 

Manual publicado pela OMS informa que para estudos acerca de doenças e 

medicamentos o período recordatório ideal seria de uma semana (29). A falta de 

padronização metodológica entre os estudos brasileiros pode ser um dos fatores 

responsáveis pela alta heterogeneidade encontrada. Na revisão o período 

recordatório variou de 3 dias a sem limite de tempo para a automedicação. A baixa 

qualidade metodológica entre os estudos e a distribuição não uniforme entre as 

faixas etárias das populações são fatores que também podem explicar a variação da 

prevalência de automedicação observada.  A população incluída nos estudos não foi 

exclusivamente formada por adultos, nem todos os estudos elegíveis possuíam 

dados sobre o número de adultos, 18 a 65 anos, que se automedicavam, sendo 

considerada a faixa etária mais próxima da população de interesse.  

Na revisão, os estudos incluídos foram realizados em épocas diferentes. O 

Brasil passou por grandes transformações econômicas e sociais durante o século 

20. O censo demográfico 2010 expõe um país mais urbano, feminino, mestiço, 

envelhecido e com mais pessoas na classe média (30). Os brasileiros vivem mais e 

buscam meios para conquistar diversos tipos de seguros contra os riscos inerentes à 

maior longevidade como a utilização de medicamentos, sendo a prática da 

automedicação importante ferramenta nesse contexto. A visão do medicamento 

como bem de consumo e mudanças no novo cenário dos consumidores, com o 

crescimento das classes “A”, “B” e “C” (31), afeta a maneira de como os brasileiros 

utilizam medicamentos. Determinadas diferenças temporais podem ser uma das 

explicações para as diferentes prevalências apresentadas na revisão. 

Afora as causas metodológicas, a automedicação é um fenômeno 

multifatorial, sujeita a muitas variáveis para ser mensurada. A alta heterogeneidade 

entre os resultados pode ser devida às diferenças naturais entre os sujeitos incluídos 

em cada inquérito, sabendo que cada estado e município brasileiro possui 

diferenças socioeconômicas e culturais.  

Este trabalho apresenta método de acordo com as atuais recomendações 

para elaboração de revisões sistemáticas: busca sensível na literatura, sem 

restrições quanto à língua ou data de publicação, investigação de estudos na 

literatura cinzenta, seleção e extração pareada dos dados e avaliação da qualidade 
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dos estudos (32, 33). Medidas que são importantes para evitar vieses e revelar 

transparência nos resultados. 

Os achados de estudos realizados na Espanha apontam prevalência da 

automedicação variando de 12,7% a 20,2% na população acima de 16 anos que 

consumiu medicamentos nas ultimas 2 semanas (34-36), resultados abaixo das 

prevalências dessa revisão. 

Em países em desenvolvimento, a prevalência da automedicação é maior que 

os resultados dos estudos praticados na Espanha e mais próximos dos resultados 

dessa revisão sistemática. No estudo realizado em Bogotá, Colômbia, a prevalência 

da automedicação foi 27,3% (37). Na Ásia, na população adulta de Hong Kong, a 

prevalência de automedicação foi 32,5% (38). Na África, estudos realizados na 

Etiópia e no Sudão, a prevalência foi 39,2% (39) e 28,3% (40), respectivamente. 

Apenas um estudo realizado no Paraná, o qual possui alta qualidade metodológica 

(26), teve resultado próximo daqueles obtidos na Espanha (34-36). Entretanto, a 

diferença pode ser explicada devido ao menor período recordatório utilizado pelo 

estudo brasileiro. 

O resultado dessa revisão não apontou diferença significativamente 

estatística entre a prevalência da automedicação estratificada pelo gênero. Apenas 

em um estudo (3), a prevalência da automedicação foi maior entre os homens. 

Embora, não pareça refletir o atual cenário de utilização de medicamentos pela 

população brasileira. 

 

3.6. CONCLUSÃO 

 

 

A prevalência nacional entre os adultos foi estimada expondo grandes 

variações, muitas vezes devido à falta de homogeneidade entre os métodos 

utilizados nos estudos realizados no Brasil. Todavia, os resultados dessa revisão 

sistemática mostram a tendência da prática da automedicação na população 

brasileira. 

Sugere-se que futuras pesquisas padronizem seus métodos, em especial a 

duração do período recordatório, e que se forneçam informações de prevalência por 

faixa etária e gênero.  
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A revisão sistemática, por fornecer o perfil dessa prática entre a população 

adulta brasileira, pode servir de ferramenta para estimular o uso racional de 

medicamentos, de acordo com a Política Nacional de Medicamentos e orientação da 

OMS. 
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3.7. FIGURAS 

 

2.778 documentos identificados nos bancos de 
dados pesquisados: 

556 MEDLINE 142 Banco de teses  

850 Scopus 12 Domínio público 

495 LILACS 10 CRD 

487 Embase 8 ISI Web of Science 

130 Cochrane Library 5 CINAHL 

83 SciELO  

      

    

2.717 artigos excluídos: 

    

341 artigos duplicados 

    2.376 artigos não elegíveis  

      

      61 artigos selecionados para avaliação do texto 

completo (3, 4, 19-27, 41-90)  

      

    

49 artigos excluídos:  

    

17 não eram populacional (4, 41, 48-50, 

52, 55, 58, 60, 62, 64, 66, 71, 72, 85, 88, 

90)  

    12 limitaram a automedicação (42, 53, 56, 

63, 65, 73, 74, 78, 79, 82, 87, 89)  

    10 não reportaram a prevalência da 

automedicação (45-47, 51, 54, 59, 61, 76, 

77, 84)  

    7 não estavam disponíveis  (57, 67, 70, 

75, 81, 83, 86) 

       2 avaliaram apenas idosos (44, 68) 

       1 não forneceu o período recordatório (43) 

    

     
 

12 artigos incluídos na revisão (3, 19-27, 69, 80)  

 

Figura 1. Fluxograma do resultado da busca, seleção e inclusão dos estudos 
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Figura 2. Prevalência da automedicação dos três estudos de alta qualidade 

metodológica com período recordatório de 15 dias 
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3.8. TABELAS 

 

 

Tabela 1. Critérios adotados para avaliação da qualidade 

Itens Critérios considerados adequados Escore 

Amostragem 
Toda a população ou amostragem 

probabilística 
1 

Fonte de amostragem  Censitária 1 

Tamanho da amostra Calculado estatisticamente 1 

Mensuração do desfecho 

(padronização da medida) 

Período recordatório ≤ 15 dias, não 

restrito às pessoas que mantiveram a 

prescrição, bula ou embalagem do 

medicamento 

1 

Resultados medidos por 

avaliadores sem viés 
Entrevistadores treinados 1 

Taxa de resposta Taxa de resposta ≥ 70% 1 

Prevalência apresentada com 

intervalos de confiança e por 

todos os subgrupos aplicáveis 

Prevalência da automedicação nas 

pessoas que consumiram 

medicamentos. Subgrupo com a 

prevalência de automedicação nos 

homens e nas mulheres 

1 

Aplicabilidade do estudo Adultos de 18 a 65 anos 1 

Fonte: adaptado de Loney 1998 (18). 
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Tabela 2. Características dos estudos incluídos 

Estudo Ano da coleta Cidade, UF 
Faixa etária 

(anos) 

Período 

recordatório (dias) 

Tamanho 

da amostra 

Proporção de 

mulheres (%) 

Escore de 

qualidade 

Barros 1983 1978 Ribeirão Preto, SP < 5 a ≥ 70 15 1.682 61,5 4 

Simões 1988 1985 Araraquara, SP 0 a ≥ 50 15 848 59,7 4 

Simões 1991 1987 Humaitá, AM < 5 a > 50 15 620 63,5 4 

Vilarino 1998 1995 Santa Maria, RS 0 a 89 30 289 62,6 5 

Loyola Filho 2002 1997 Bambuí, MG ≥ 18 90 775 63,2 5 

Pelicioni 2005 2002 São Paulo, SP 12 a ≥ 60 3 926 60,5 6 

Arrais 2004 2003 Fortaleza, CE 0 a 98 15 679 61,7 7 

Carvalho 2005 2003 
Brasil, vários 

estados 
≥ 18 15 2.429 63,5 5 

Schimid 2010 2005 São Paulo, SP 40 a 95 15 1.973 66,2 6 

Girotto 2010 2009 Arapongas, PR 20 a 87 7 197 65,5 6 

Mendes 2010 2009 Teresina, PI 18 a 65 15 511 61,8 6 

Pinto 2012 - Diamantina, MG ≥ 18 Sem limite* 423 72,3 4 

Notas: 

UF, Unidade Federativa. 

*, Não houve limite de tempo para mensurar a automedicação. 

-, O autor não descreveu o período de realização da coleta de dados. 
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Tabela 3. Resultado da avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos 

Estudo Amostragem 
Fonte de 

amostragem 

Tamanho 

amostral 

adequado 

Mensuração 

do desfecho 

Entrevistador 

sem viés 

Taxa de 

resposta 

≥ 70% 

Prevalência 

IC 95% 
Aplicabilidade Total 

Barros 1983 1 0 1 1 0 0 1 0 4 

Simões 1988 1 1 0 1 0 0 1 0 4 

Simões 1991 1 0 0 1 0 1 1 0 4 

Vilarino 1998 1 1 1 0 0 1 1 0 5 

Loyola Filho 2002 1 1 1 0 1 0 1 0 5 

Pelicioni 2005 1 1 1 1 1 0 1 0 6 

Arrais 2004 1 1 1 1 1 1 1 0 7 

Carvalho 2005 1 1 0 1 1 0 1 0 5 

Schimid 2010 1 0* 1 1 1 1 1 0 6 

Girotto 2010 1 1 1 0 1 1 1 0 6 

Mendes 2010 1 0 1 1 1 0 1 1 6 

Pinto 2012 1 1 1 0 0 0 1 0 4 

Resultado global 12 (100%) 8 (66,7%) 9 (75,0%) 8 (66,7%) 7 (75,0%) 5 (41,7%) 12 (100%) 1 (8,3%) Média = 5,2  

Notas: 0, critério não atendido pelo estudo. 1, critério atendido pelo estudo. IC 95%, intervalo de confiança a 95%. * Censo oficial foi usado, mas a amostra foi 

restrita a uma população limitada. 
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Tabela 4. Prevalência da automedicação em populações adultas no Brasil 

Estudo 
Faixa 
etária 
(anos) 

n 

Prevalência na 
amostra, 

% (IC 95%) 

Prevalência nos 
homens,  

% (IC 95%) 

Prevalência nas 
mulheres,  

% (IC 95%) 

Período recordatório de 3 dias 

Pelicioni 2005° 20 a 59 849 43,8 (40,5-47,2) 51,2 (46,4-55,8) 36,2 (31,7-40,9) 

Período recordatório de 7 dias 

Girotto 2010° 20 a 39 70 22,9 (14,6-33,9) ND ND 

Período recordatório de 15 dias 

Barros 1983 20 a 49 675 75,3 (71,9-78,4) 76,9 (70,4-82,1) 74,5 (70,4-78,3) 

Simões 1988 20 a 49 282 53,2 (47,4-58,9) 47,6 (37,3-58,2) 55,6 (48,6-62,3) 

Simões 1991 20 a 49 178 53,9 (46,6-61,1) 64,1 (48,4-77,3) 51,1 (42,8-59,2) 

Arrais 2004° 20 a 64 382 39,8 (35,0-44,8) ND ND 

Carvalho 2005 18 a 59 1.887 29,2 (27,2-31,3) ND ND 

Schimid 2010*° 40 a 65 1.639 30,5 (28,3-32,8) 32,9 (29,1-36,9) 29,3 (26,7-32,1) 

Mendes 2010° 18 a 65 511 34,4 (30,4-38,7)  38,5 (31,9-45,4) 32,0 (27,1-37,3) 

Período recordatório de 90 dias 

Loyola Filho 
2002 

18 a 59 619 33,6 (30,0-37,4) ND ND 

Automedicação durante a vida 

Pinto 2012† 18 a 59 332 66,6 (61,3-71,4) ND ND 

Notas: o estudo de Vilarino 1998, presente nas tabelas anteriores, foi excluído da análise, pois 

não apresentava dados exclusivos sobre a população adulta que se automedicava. 

ND: dados não disponíveis.  

* Dados fornecidos após contato com o autor.  

° Estudos com alta qualidade metodológica. 

† Prevalência da automedicação obtida de todos os participantes em estudo, não apresentou 

informações sobre consumo de medicamentos por indivíduo e gênero. 
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4. ARTIGO 2. PREVALÊNCIA E FATORES ASSOCIADOS À 

AUTOMEDICAÇÃO POR ADULTOS NO DISTRITO FEDERAL: ESTUDO 

TRANSVERSAL DE BASE POPULACIONAL 

 

 

4.1. RESUMO 

 

 

Contexto: os medicamentos possuem importância no tratamento das doenças, 

sendo responsáveis pela melhora da qualidade de vida da população. 

Entretanto, sabe-se que seu uso indiscriminado pode acarretar riscos a saúde. A 

prática da automedicação tem preocupado pelo fácil acesso aos produtos 

terapêuticos e devido aos potenciais danos dessa prática para a saúde. No 

entanto, pouco se sabe sobre as características da população associadas à 

automedicação.  

 

Objetivo: estimar a prevalência da automedicação e investigar seus fatores 

associados na população adulta do Distrito Federal.  

 

Método: estudo transversal com aplicação de questionário validado na 

população adulta (18 a 65 anos), selecionada por meio de amostragem 

probabilística em dois estágios (setor censitário e domicílios), com cotas por 

gênero e idade, e representatividade para o Distrito Federal. Coletaram-se dados 

sobre a situação social, demográfica e econômica, presença de doenças 

crônicas autorreferidas, percepção do próprio estado de saúde e o uso de 

medicamentos nos últimos sete dias. A presença/ausência de prescrição foi 

relatada para cada medicamento identificado. A prevalência da automedicação e 

seus fatores associados foram obtidos daqueles que referiram utilizar algum 

medicamento nos últimos sete dias. Para identificação dos fatores associados, 

calcularam-se as razões de prevalência (RP) ajustadas por modelo de regressão 

de Poisson com variância robusta. As especialidades farmacêuticas foram 

identificadas de acordo com o Anatomical Therapeutical Chemical Classification 

System da Organização Mundial da Saúde (OMS).  
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Resultados: entrevistaram-se 1.820 pessoas no primeiro semestre de 2012, das 

quais 646 relataram ter consumido pelo menos um medicamento nos últimos 

sete dias. A prevalência da automedicação foi 15,0% (IC 95%: 12,6% - 17,5%). 

A análise ajustada apontou os seguintes fatores negativamente associados à 

automedicação: idade entre 50 a 65 anos (RP = 0,26; IC 95%: 0,15 - 0,47) e 

adultos com doenças crônicas (RP = 0,38; IC 95%: 0,28 - 0,51). Enquanto 

pessoas com problemas na realização de atividades cotidianas (RP = 2,25; IC 

95%: 1,43 - 3,53) apresentaram estar associadas à automedicação. As 

especialidades farmacêuticas mais comuns foram os medicamentos para o 

sistema nervoso, e a dipirona e o paracetamol os fármacos utilizados com maior 

frequência.  

 

Conclusões: o estudo indica que adultos jovens de 18 a 34 anos e aqueles com 

problemas na realização de atividades cotidianas (trabalho, estudo, tarefas 

domésticas, atividades familiares ou lazer) são mais predispostos a praticarem 

automedicação.  Apesar da baixa prevalência, os resultados podem indicar alvos 

específicos para o planejamento de ações de prevenção da automedicação não 

racional na população adulta do Distrito Federal. 

 

4.2. INTRODUÇÃO 

 

 

Os medicamentos são instrumentos necessários na prevenção e 

tratamento de doenças. O atual cenário da saúde pública os expõe como um 

determinante na saúde da população, carecendo atenção especial (91).  

Para a OMS a automedicação é a seleção e uso de medicamentos para 

tratar sintomas e doenças autorreferidas sem o aconselhamento do profissional 

de saúde qualificado para determinada função, compreendendo etapa do 

autocuidado (7). No entanto, é inegável o fato que o termo automedicação 

possui conotações negativas, mesmo constituindo a principal forma de 

autocuidado na população. A utilização de medicamento sem prescrição pode 

ocasionar graves consequências à saúde individual e coletiva da população (8, 

10, 92, 93).  
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Vários fatores induzem a prática da automedicação, como a venda 

indiscriminada de medicamentos, o sistema de saúde inadequado e os altos 

custos dos planos de saúde privados e das consultas médicas (7). Por outro 

lado, pouco se sabe sobre as características da população associadas a essa 

prática. O melhor conhecimento das características dos indivíduos que se 

automedicam possibilitará observar grupos de maior risco, aos quais pode ser 

demandada atenção especial.  

No Brasil, mesmo com casos de intoxicações (17, 94) envolvendo 

medicamentos e o elevado número de pessoas que os utilizam (66, 95), poucos 

são os estudos que estimam a prevalência da automedicação e que investigam 

seus fatores associados. Alternativa viável para o conhecimento da prevalência 

e de seus fatores associados é a aplicação de estudo transversal de base 

populacional na população de interesse. 

O Distrito Federal não possui inquéritos populacionais que analisaram a 

automedicação em sua população adulta residente. Por se tratar de um contexto 

que possui inúmeras singularidades entre a sua população bem como na sua 

forma de organização político-administrativa, existe a necessidade de investigar 

o perfil da automedicação dos seus residentes.  

O presente estudo tem como objetivo estimar a prevalência da 

automedicação e investigar seus fatores associados na população adulta do 

Distrito Federal. 

 

4.3. MÉTODOS 

 

 

4.3.1. Delineamento do Estudo 

Foi realizado estudo transversal de base populacional em adultos do 

Distrito Federal. O trabalho é uma subanálise do estudo sobre consumo de 

medicamentos no Distrito Federal, o qual analisou os dados da população que 

utilizou pelo menos um medicamento nos últimos sete dias (96). 

As informações foram obtidas por meio de entrevistas face a face nos 

domicílios selecionados, no período de fevereiro a maio de 2012, respondidas 

diretamente por um morador da residência. O questionário aplicado foi 

estruturado com a maioria das questões fechadas e organizado em blocos 
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temáticos (APÊNDICE E). Coletaram-se dados sobre a situação social, 

demográfica e econômica, presença de doenças crônicas autorreferidas, 

percepção do próprio estado de saúde e uso de medicamentos nos últimos sete 

dias. A presença ou ausência de prescrição médica foi relatada para cada 

medicamento utilizado. 

 

4.3.2. Cenário 

O estudo foi realizado no Distrito Federal, no primeiro semestre de 2012, 

considerando 20 Regiões Administrativas. Participaram do estudo os residentes 

adultos, com idade entre 18 a 65 anos, aos quais aplicou-se questionário 

estruturado que foi previamente validado por meio de um estudo piloto realizado 

em 150 indivíduos. O inquérito foi realizado por entrevistadores com experiência 

em pesquisas quantitativas e previamente treinados para realização desse 

estudo. 

 

4.3.3. Amostra 

Os indivíduos adultos foram selecionados por meio de amostragem 

probabilística em dois estágios (setor censitário e domicílios), com cotas por 

gênero e idade, e representatividade para o Distrito Federal (Tabela 1). Foram 

eleitos setores censitários caracterizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) como “área urbanizada de cidade ou vila” e excluídos aqueles 

com menos de 200 moradores. 

No primeiro estágio, dos 4.016 setores selecionados, desconsideraram-se 

aqueles com menos de 200 habitantes, totalizando 3.886 setores censitários 

elegíveis (97). Para evitar viés socioeconômico, realizou-se sorteio desses 

setores e selecionaram-se 182 para fazerem parte da amostra, além de 38 para 

reposição. No segundo estágio, foram eleitos aleatoriamente 10 domicílios em 

cada setor censitário e entrevistado um membro da família, respeitando as cotas 

pré-estabelecidas de gênero e idade representativas à população adulta do 

Distrito Federal (98). Considerando a população adulta atual do Distrito Federal, 

que segundo o IBGE 2010 é 1.702.419 habitantes (98), calculou-se tamanho 

amostral utilizando nível de confiança de 95%, margem de erro de 2,5% e 

prevalência de consumo de medicamentos na população em 50%. Considerando 



40 

 

 
 

uma taxa de 20% de não resposta e para minimizar possíveis perdas, chegou-se 

a amostra corrigida de 1.820 participantes no presente estudo. 

 

4.3.4. Coleta de Dados 

Neste estudo foram utilizados dados referentes aos indivíduos que 

consumiram medicamentos nos últimos sete dias anteriores ao dia do inquérito. 

A fim de obter prevalência da automedicação na população, verificou-se 

presença ou ausência de prescrição médica para cada medicamento que o 

entrevistado referia utilizar. As informações sobre o uso de medicamentos foram 

obtidas por meio das seguintes perguntas: “Você está fazendo uso ou fez a 

utilização de alguma medicação nos últimos sete dias?”, “Você está usando ou 

vai usar algum medicamento hoje (dia da entrevista)?”, “Quantos tipos de 

medicamentos você está usando?”, “Qual o nome do medicamento?”, “Qual a 

concentração do medicamento?”, “Quem receitou o medicamento?” e “Como 

você adquiriu esse medicamento?”. 

Para identificação dos medicamentos foi solicitado, quando possível, a 

apresentação da embalagem e/ou cartela ou bula para minimizar eventuais erros 

na anotação dos dados pelo entrevistador, como também para minimizar o 

possível viés de memória do entrevistado. Os medicamentos foram codificados 

de acordo com o sistema Anatômico Terapêutico Químico da OMS (ATC, 

Anatomical Therapeutic Chemical Classification System) (99). Para identificar a 

composição dos medicamentos foi utilizado o Bulário Eletrônico da Anvisa (100) 

e quando não encontrado nesta base, a composição foi pesquisada no buscador 

do Google®. Para os compostos que não apresentavam um código específico na 

classificação ATC, utilizou-se o código limite até onde fosse possível identificar o 

grupo anatômico, a classe ou a ação terapêutica. Medicamentos fitoterápicos e 

homeopáticos não foram considerados a fim de garantir a codificação ATC de 

todos os medicamentos. 

Para obtenção da prevalência da automedicação, considerou-se 

automedicação o consumo de medicamentos não receitados pelo médico ou 

dentista. Para análise dos fatores associados a essa prática, foram selecionadas 

variáveis sobre situação de saúde autorreferida, indicadores socioeconômicos e 

demográficos, indicadores de utilização de serviços de saúde, percepção do 

estado de saúde e consumo de medicamentos.  
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As perguntas do questionário, em sua maioria, referem-se ao momento de 

realização da entrevista, de modo a minimizar o viés de memória. Para o perfil 

da automedicação, as perguntas reportam-se aos últimos sete dias da 

entrevista. Adicionalmente, 20% das entrevistas realizadas foram auditadas por 

telefone e/ou e-mail para verificação da sua autenticidade. 

 

4.3.5. Análise Estatística 

Para evitar erros associados ao delineamento do estudo, à ausência de 

resposta e à distribuição da população, aplicou-se fator de ponderação 

proporcional ao número de domicílios por cada setor censitário em todas as 

análises. 

Apresentou-se estatística descritiva das variáveis objetivando organizar, 

resumir e descrever os aspectos importantes do conjunto de características 

observadas, com o propósito de possibilitar maior compreensão dos resultados. 

Estimou-se a prevalência da automedicação da população que consumiu 

medicamentos nos últimos sete dias, apresentando sua proporção e os 

respectivos intervalos de confiança a 95% (IC 95%). 

Para avaliar a associação entre a automedicação e as variáveis 

independentes, realizou-se análise bivariada para obter as razões de 

prevalências (RP) da automedicação e seus respectivos intervalos de confiança 

a 95% (IC 95%). 

Desenvolveu-se um modelo de regressão de Poisson com variância 

robusta para identificar os fatores associados com a automedicação, 

apresentando as respectivas RP. O modelo considerou todas as variáveis 

avaliadas, as quais foram ponderadas simultaneamente. Aceitou-se que houve 

diferenças significativas quando valor de p foi inferior a 0,05.  

Os dados foram tabulados no programa Microsoft Excel® 2010 e 

analisados no programa STATA (versão 11,2). 

 

4.3.6. Aspectos Éticos 

O projeto foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de Brasília, sob 

o número de registro 003/12 e Certificado de Apresentação para Apreciação 

Ética nº 00647212.6.0000.003 (ANEXO). Os dados foram coletados por meio de 
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questionário preenchido pelo próprio entrevistado, somente após assinatura do 

termo de consentimento livre e esclarecido (APÊNDICE F). 

 

4.4. RESULTADOS 

 

 

4.4.1. Participantes 

Da população adulta residente no Distrito Federal, 2.051 pessoas foram 

convidadas para participar do estudo e 1.820 aceitaram. Entre os entrevistados, 

646 (35,5%) relataram ter consumido pelo menos um medicamento nos últimos 

sete dias e desses avaliou-se a prevalência da automedicação (Figura 1). Os 

resultados a serem apresentados a seguir dizem respeito a esse subgrupo. 

 

4.4.2. Características dos Participantes 

A Tabela 2 apresenta as características demográficas e socioeconômicas 

dos 646 participantes que relataram ter consumido pelo menos um medicamento 

nos últimos sete dias. A maioria era mulher (70,3%), 52,6% estavam casados ou 

viviam em união estável, e a média de residentes por domicílio foi 3,8 ± 1,6 

pessoas. A idade média foi 42,5 ± 13,1 anos, com predomínio da faixa etária 

entre 50 a 65 anos (34,5%). O nível educacional mais recorrente foi ensino 

médio completo, seguido das pessoas analfabetas ou com ensino fundamental 

incompleto. Observa-se maior número de indivíduos nas classes “B” (32,3%) e 

“C” (48,3%) e 71% dos participantes relataram possuir uma atividade 

ocupacional. 

Em relação aos indicadores de condição de saúde e uso dos serviços de 

saúde, a prevalência de doenças crônicas autorreferidas foi 73,4% (IC 95%: 

69,8% - 76,6 %), sendo mais frequente a hipertensão, diabetes e depressão. A 

hipertensão e a diabetes foram mais prevalentes nos homens enquanto as 

demais doenças crônicas foram mais prevalentes entre as mulheres. Quanto a 

utilização dos serviços de saúde, aproximadamente um terço da amostra 

possuía plano de saúde privado, 60% se consultaram nos últimos três meses e 

14,7% estiveram internados nos últimos 12 meses. As mulheres apresentaram 

maior prevalência de utilização dos serviços de saúde. Concernente ao estado 

de saúde dos participantes, mais da metade relataram presença de dor ou 
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desconforto (53,7%) e as mulheres são as que mais apresentam queixas 

relacionadas ao próprio estado de saúde (Tabela 3). 

 

4.4.3. Automedicação 

A prevalência da automedicação foi 15,0% (IC 95%: 12,6% - 17,5%) nos 

últimos sete dias. A automedicação foi mais praticada pelas mulheres. Entre os 

adultos de maior idade, de 50 a 65 anos, a automedicação foi observada em 

4,1% (IC 95%: 2,2% - 7,6%), enquanto nos mais jovens, de 18 a 34 anos, em 

25,5% (IC 95%: 20,2% - 32,1%).   

Dos participantes que realizaram automedicação, 67 utilizaram o 

medicamento por conta própria e 30 realizaram a automedicação sob a 

indicação de alguém que não o médico. Desses, 28 foram recomendados pelo 

balconista da farmácia e dois foram indicações de amigos, familiares ou 

vizinhos. 

A Tabela 4 apresenta a fonte de obtenção dos medicamentos. Observa-

se que quanto maior a classe econômica e a escolaridade dos participantes 

maior é a utilização de seus próprios recursos para adquirir o medicamento. 

Como já esperado, a maioria dos medicamentos utilizados foram comprados 

pelos participantes (74,1%) e a minoria foi adquirida por meio do Programa 

Farmácia Popular do Brasil e do Sistema Único de Saúde (SUS), 13,9% e 

12,0%, respectivamente.  

Entre aqueles que se automedicaram, foram utilizados 145 medicamentos 

durante os últimos sete dias, correspondendo à média de consumo de 1,5 

medicamentos por pessoa. Os medicamentos reportados foram agrupados de 

acordo com o 1º e 2º nível da codificação ATC da OMS. Em relação àqueles 

consumidos sem prescrição, os mais utilizados foram os que atuam sobre o 

sistema nervoso, aparelho digestivo e metabolismo, e aparelho cardiovascular. 

As classes terapêuticas mais empregadas foram os analgésicos (dipirona sódica 

e combinações – 78,6% e paracetamol – 19,6%), anti-inflamatórios e 

antirreumáticos (diclofenaco e combinações – 60%) e hormônios sexuais e 

moduladores do sistema genital (ciproterona e etinilestradiol – 35,7%). Do total 

de medicamentos utilizados na automedicação, 72 foram de venda livre, 73 

necessitavam prescrição para serem dispensados e dentre esses, 15 

necessitavam receita médica de controle especial (Tabela 5). 
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4.4.4. Fatores Associados à Automedicação 

A Tabela 6 apresenta a prevalência da automedicação, segundo variáveis 

avaliadas nos participantes que consumiram pelo menos um medicamento nos 

últimos sete dias anteriores a entrevista.  A análise entre a prática da 

automedicação e as variáveis que entraram no modelo foi realizada com os 

sujeitos que continham os dados completos. Excluiu-se da análise aqueles que 

relataram não saber ou que não responderam a alguma das variáveis. A análise 

bivariada apresentou uma associação negativa e estatisticamente significativa 

entre a prevalência da prática da automedicação e uma única variável 

demográfica: as faixas etárias de 35 a 65 anos. Não se observou associação 

entre a prática da automedicação e o gênero, escolaridade, situação conjugal, 

número de moradores, classe econômica e situação de trabalho dos 

entrevistados. 

Em relação à prevalência da automedicação e os indicadores de condição 

de saúde e uso de serviços de saúde, optou-se por agrupar as doenças crônicas 

autorreferidas e realizar as análises. A análise bivariada apresentou associação 

negativa e estatisticamente significativa entre a prevalência da prática da 

automedicação e presença de doença crônica, assim como ter se consultado 

com o médico nos três últimos meses anteriores a entrevista. Os participantes 

que ofereciam algum tipo de problema para realizar atividades cotidianas 

apresentaram estar positivamente associados à automedicação. 

Após ajuste feito pelas variáveis que entraram no modelo, a análise 

ajustada indicou que indivíduos com faixa etária de 35 a 49 anos e que se 

consultaram com o médico nos três últimos meses não foram associados à 

automedicação. Adultos com idade mais avançada (50 a 65 anos) ou que 

possuíam alguma doença crônica apresentaram tendência oposta à 

automedicação, enquanto aqueles que exibiam algum tipo de problema para 

realizar atividades cotidianas foram mais dispostos a praticarem a 

automedicação (Tabela 6). 
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4.5. DISCUSSÃO 

 

 

4.5.1. Síntese dos Resultados 

Os resultados desse estudo revelaram que a automedicação é praticada 

por 15% da população adulta do Distrito Federal e sua prática é mais frequente 

nos adultos jovens de 18 a 34 anos, apresentando prevalência em, 

aproximadamente, ¼ dessa população. 

O modelo ajustado mostrou apenas um fator associado positivamente à 

automedicação: apresentar problema para realizar atividades cotidianas. 

Enquanto os fatores: ser adulto com maior idade ou possuir doenças crônicas 

foram negativamente associados a essa prática. Observou-se que a metade dos 

medicamentos utilizados necessitava prescrição para serem dispensados, e os 

analgésicos e anti-inflamatórios corresponderam, juntos, a quase metade de 

todos os medicamentos consumidos.  

 

4.5.2. Avaliação da Validade da Pesquisa 

Algumas limitações são inerentes ao delineamento do estudo.  Em virtude 

da natureza do estudo transversal, os resultados encontrados não permitem 

identificar a relação de causalidade entre as variáveis. A influência da 

sazonalidade no surgimento de determinadas doenças (101) pode afetar a 

utilização de medicamentos na população, principalmente pela pesquisa não 

abranger os períodos de inverno e seca no Distrito Federal (102).  

Outro fator que também deve ser considerado como limitação do estudo é 

o fato das entrevistas serem realizadas nos domicílios, uma vez que os 

participantes deveriam estar em suas residências no momento em que o 

entrevistador estivesse coletando os dados. Entretanto, para garantir a 

representatividade da amostra, essa foi baseada em quotas de gênero e idade 

pré-estabelecidas pelo censo nacional (96, 98). Adicionalmente, há fatores não 

investigados relacionados com a prática da automedicação, como a indicação de 

consumo. Variável que poderia explicar a real motivação para a prática em 

estudo e seus fatores associados. 

A investigação pode apresentar viés de aferição, pois não foi necessária 

comprovação de quem indicou o medicamento perante demonstração da 
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prescrição, sendo a automedicação aferida a partir do autorreferimento do 

entrevistado. Adicionalmente, entrevistados que possuíam prescrições antigas e 

sem validade (103, 104) podem ter respondido que utilizavam o medicamento 

mediante prescrição, fato que pode subestimar a prevalência da automedicação. 

Contudo, como diversas características não são influenciadas pelo tempo, a 

validade da informação não é afetada. 

O estudo utilizou uma amostra que foi previamente calculada para uma 

pesquisa que não tinha o objetivo de investigar diretamente a automedicação 

(96), o que pode enfraquecer uma associação existente entre os eventos. A 

definição da amostra, de acordo com os objetivos da pesquisa, poderia prover 

respostas mais precisas para as questões estudadas. Entretanto, foram 

empregadas técnicas estatísticas para relatar o tamanho do erro aleatório (105). 

Apesar de apresentar limitações, deve-se ressaltar as fortalezas do 

inquérito. Na conjuntura de ser o primeiro estudo transversal de base 

populacional realizado no Distrito Federal sobre o assunto, os achados são 

importantes para a ampliação do uso racional de medicamentos no referido 

Estado. O presente estudo deve ser ressaltado pelo cuidado metodológico 

aplicado. Os resultados encontrados são provenientes de um estudo transversal 

de base populacional, com amostra probabilística da população adulta do Distrito 

Federal, com tamanho previamente calculado, possibilitando a exclusão de 

questionários que continham erros de preenchimento e com respostas “não sei” 

para as variáveis de interesse. Adicionalmente, foi seguida recomendação da 

OMS que indica como ideal a utilização de período recordatório de uma semana 

(29), os procedimentos do estudo foram padronizados, foi utilizada equipe com 

experiência na aplicação de pesquisas populacionais, o questionário foi validado 

por meio da aplicação de estudo piloto e 20% das entrevistas realizadas foram 

auditadas. Cuidados que conferem maior validade aos achados dessa 

investigação. 

 

4.5.3. Interpretação e Comparação com a Literatura  

A prevalência da automedicação encontrada na pesquisa é mais baixa 

que as prevalências de alguns estudos brasileiros que possuem certas 

semelhanças metodológicas ao presente estudo (20, 22, 26, 80). Uma possível 

explicação é a diferença entre os períodos recordatórios, uma vez que o 
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presente estudo utilizou período de 7 dias enquanto outros três (20, 22, 80) 

utilizaram período de 15 dias. Outra possível razão para a menor prevalência 

encontrada é o fato dos estudos (20, 26, 80) terem sido inicialmente delineados 

incluindo adultos com idade superior a 65 anos, com exceção de um estudo (22).  

Os resultados apontaram duas situações preocupantes. Primeira, metade 

dos medicamentos utilizados na automedicação necessitava prescrição para 

serem dispensados e desses, aproximadamente, 1/5 necessitavam receita 

médica de controle especial. Segunda, existe uma pequena parcela de pessoas 

que obtiveram os medicamentos utilizados na automedicação por meio do SUS 

ou do Programa Farmácia Popular do Brasil, sendo que para ambos, o cidadão 

deve apresentar prescrição para ter acesso ao medicamento. Na segunda 

situação não se sabe como foi possível obter certos medicamentos sem 

prescrição, uma vez que a pesquisa não aprofundou o questionamento de 

acesso aos medicamentos voltado, exclusivamente, à automedicação. Podendo 

ser um engano do informante uma das causas para o resultado encontrado, ou 

então devido ao compartilhamento de medicamentos que foram prescritos para 

outras pessoas, como familiares ou amigos. Ambas as situações indicam o 

desrespeito às legislações sanitárias brasileiras (106-109). Sugerindo que 

apesar da baixa prevalência da automedicação, o Distrito Federal a faz de 

maneira pouco racional (8, 110, 111). Esses achados podem corroborar para a 

visão de ambiente comercial das farmácias e drogarias. Estudo qualitativo, 

realizado no Distrito Federal, exibe a insatisfação com a qualidade do 

atendimento nas farmácias, sendo vistas como um estabelecimento comercial de 

fácil acesso aos medicamentos (112). Entretanto, estudos delineados 

especificamente para essa questão poderão fornecer respostas mais claras e 

robustas que auxiliarão na ampliação do uso racional de medicamentos. 

Destaca-se a baixa prevalência e estatisticamente significativa da 

automedicação em adultos com idade mais avançada (50 a 65 anos). Alguns 

estudos de base populacional nacional e internacional também observaram esse 

efeito (26, 34, 35, 69, 113, 114). Esse achado pode ser explicado devido ao 

maior uso de serviços de saúde dessa população (115, 116). 

A prática da automedicação mostrou-se negativamente associada às 

doenças crônicas.  Estudos realizados tanto em países desenvolvidos (34, 114) 

como nos em desenvolvimento (4, 53) relataram associação entre a 
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automedicação e a presença de agravos menores, como gripe, resfriado, 

cefaleia e dores musculares. Espera-se que pessoas com condições crônicas 

necessitem orientação médica periódica e consequentemente utilizarão 

medicamentos que precisam de prescrição médica para serem dispensados.  

Adicionalmente, outros estudos transversais de base populacional também 

mostraram que os medicamentos mais utilizados na automedicação foram os 

analgésicos e anti-inflamatórios (3, 22, 25-27, 43, 69). Colaborando para a 

premissa entre a automedicação e a presença de agravos menores.  

O presente estudo revelou que pessoas com problemas para realizar 

suas atividades cotidianas (trabalho, estudo, tarefas domésticas, atividades 

familiares ou lazer) são mais suscetíveis à automedicação. Imagina-se que 

essas pessoas tendem a utilizar medicamentos a fim de tratar ou aliviar os 

sintomas que estão prejudicando a realização das suas atividades. Recomenda-

se realizar estudo delineado especificamente para essa questão a fim de 

elucidar a motivação da automedicação nas pessoas com problemas para 

realizar suas atividades cotidianas. 

 

4.6. CONCLUSÃO 

 

 

A automedicação teve baixa prevalência entre os adultos do Distrito 

Federal. Entretanto, quando praticada, foi realizada de maneira pouco racional. 

Os adultos jovens e os indivíduos com problemas para realizar atividades 

cotidianas são os grupos mais associados à automedicação, enquanto aqueles 

com doenças crônicas tendem a não realizar determinada prática.  

Apesar da baixa prevalência, os resultados podem indicar alvos 

específicos para o planejamento de ações de prevenção da automedicação na 

população adulta do Distrito Federal. 
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4.7. FIGURA 

 

 

2.051 pessoas 
convidadas a participar 

  

  

  

 
  

   

 
  231 não concordaram 

em participar 

 
  

 
  

   1.820 (100%) 
entrevistados   

  

 
  

   

 
  237 (13,0%) 

questionários com 
inconsistências 

 
  

 
  

   1.583 (87,0%) 
participantes incluídos   

  

 
  

   

 
 

937 (51,5%) não 
consumiram 

medicamentos nos 
últimos sete dias 

 
  

 
  

 
  

   646 (35,5%) 
participantes avaliados   

   

Figura 1. Processo de recrutamento, seleção, inclusão e avaliação dos entrevistados 

da pesquisa 
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4.8. TABELAS 

 

 

Tabela 1. Número de participantes na amostra por gênero e idade  

Idade (anos) 

              Gênero 

     Total 

       Masculino        Feminino 

18 a 24  163 170 333 

25 a 34  245 274 519 

35 a 44  188 211 399 

45 a 54  128 151 279 

55 a 65  126 164 290 

Total 850 970     1.820 

Nota: distribuição baseada nos dados do censo demográfico 2010 para o Distrito Federal (98). 
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Tabela 2. Características demográficas e socioeconômicas dos participantes que 

consumiram medicamentos, em percentual 

Características  
Masculino 

(n = 199) 

Feminino 

(n = 447) 

Total 

(n = 646) 

Faixa etária (em anos)    

18 a 34 30,1 31,8 31,2 

35 a 49 34,2 35,1 34,8 

50 a 65 35,7 33,1 33,9 

Escolaridade    

Analfabeto e ensino 

fundamental incompleto 
32,3 33,1 33,0 

Ensino fundamental completo 21,1 18,6 19,3 

Ensino médio completo 28,7 32,2 31,1 

Ensino superior e pós-

graduação 
18,1 15,9 16,6 

Situação conjugal    

Casado/união estável 59,9 49,0 52,3 

Solteiro/viúvo 40,1 51,0 47,7 

Número de residentes no domicílio    

1 8,0 4,9 5,9 

2 a 4 60,7 68,9 66,4 

5 ou mais 31,3 26,1 27,7 

Classe econômica*    

A  11,8 6,6 8,2 

B 31,9 32,0 32,0 

C 45,4 49,5 48,2 

D – E 10,9 11,9 11,6 

Situação de trabalho†    

Empregado 84,9 58,4 66,6 

Desempregado 15,1 41,6 33,4 

* Critério Brasil de Classificação Econômica. 

† A variável “Empregado” engloba servidores ou assalariados com carteira assinada, trabalho 

informal, trabalho doméstico, autônomo ou profissional liberal. A variável “Desempregado” inclui 

desempregados, aposentados e estudantes. 



52 

 

 
 

Tabela 3. Características das condições de saúde e uso de serviços de saúde dos 

participantes que consumiram medicamentos 

Variáveis N 
Masculino  

n (%) 
Feminino  

n (%) 
Total  
n (%) 

Relato de doenças crônicas 646 135 (70,4) 339 (74,7) 474 (73,4) 

Diabetes 613 52 (28,3) 85 (19,8) 137 (22,3) 

Hipertensão  628 88 (47,6) 208 (47,0) 296 (47,1) 

Depressão ou problema de 
nervos 

627 27 (14,4) 105 (23,9) 132 (21,1) 

Problemas de coração 609 24 (12,9) 61 (14,4) 85 (14,0) 

Problemas respiratórios 627 9 (4,8) 56 (12,8) 65 (10,4) 

Outras doenças 646 21 (10,9) 81 (17,8) 102 (15,8) 

Estado de saúde     

Problemas de mobilidade 646 28 (14,1) 62 (13,8) 90 (13,9) 

Problemas com o cuidado 
próprio 

646 10 (5,2) 25 (5,6) 35 (5,5) 

Problemas para realizar 
atividades cotidianas 

646 20 (10,0) 63 (14,1) 83 (12,9) 

Presença de dor ou 
desconforto 

646 94 (47,1) 253 (56,7) 347 (53,7) 

Ansiedade ou depressão 646 55 (27,6) 165 (36,9) 220 (34,0) 

Acesso aos serviços de saúde     

Consulta médica nos últimos 
3 meses 

642 103 (54,4) 282 (62,5) 385 (60,0) 

Internação hospitalar no 
último ano 

638 27 (12,5) 69 (15,7) 96 (14,7) 

Acesso a plano de saúde 
privado 

646 65 (32,5) 147 (32,8) 212 (32,8) 
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Tabela 4. Fonte de obtenção dos medicamentos dos participantes que se 

automedicaram (N = 97), em percentual 

Nota: o participante poderia selecionar mais de uma opção. 

Variáveis 

Fonte de obtenção 

Recursos 

próprios  

Sistema Único de 

Saúde (SUS)  

Farmácia 

popular  

Escolaridade    

Analfabeto e ensino fundamental 
incompleto (n = 28) 

70,4 18,5 29,6 

Ensino fundamental completo 
(n = 19) 

88,2 29,4 5,9 

Ensino médio completo  
(n = 36) 

86,5 5,4 13,5 

Ensino superior e pós-graduação 
(n = 14) 

93,3 6,7 6,7 

Classe econômica    

A (n = 6) 100 0 0 

B (n = 26) 80,8 11,5 19,2 

C (n = 57) 83,6 16,4 16,4 

D – E (n = 8) 75,0 12,5 12,5 
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Tabela 5.  Descrição dos medicamentos utilizados pelos indivíduos que se 

automedicaram (N = 145) 

Variáveis n % 

Código ATC dos medicamentos 

1º nível – Grupo anatômico 

A - Aparelho digestivo e metabolismo 21 14,5 

B - Sangue e órgãos hematopoiéticos 2 1,4 

C - Aparelho cardiovascular 16 11,0 

G - Aparelho geniturinário e hormônios sexuais 14 9,6 

H - Preparações hormonais sistêmicas, excluindo 
hormônios sexuais e insulinas 

2 1,4 

J - Anti-infecciosos gerais para uso sistémico 3 2,1 

M - Sistema musculoesquelético 15 10,3 

N - Sistema nervoso 68 46,9 

R - Aparelho respiratório 4 2,8 

2º nível – Subgrupo terapêutico 

Analgésicos 56 38,7 

Anti-inflamatórios e antirreumáticos 15 10,3 

Hormônios sexuais e moduladores do sistema genital 14 9,7 

Agentes atuantes no sistema renina-angiotensina 6 4,1 

Medicamentos para distúrbios de acidez 5 3,4 

Medicamentos usados na diabetes 5 3,4 

Antiepilépticos 5 3,4 

Medicamentos para disfunções gastrointestinais 4 2,8 

Agentes betabloqueadores 4 2,8 

Psicoanalépticos 4 2,8 

Categoria legal   

Venda livre 72 49,6 

Necessitam de prescrição 73 50,3 

Controle especial* 15 10,3 

Fármacos que necessitam prescrição (N = 73)   

Diclofenaco de sódio e combinações 7 9,6 
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Fármacos que necessitam prescrição (N = 73) n % 

Ciproterona e etinilestradiol 5 6,8 

Atenolol 4 5,5 

Levonorgestrel e etinilestradiol 4 5,5 

Metformina 4 5,5 

Omeprazol 4 5,5 

Captopril 3 4,1 

Enalapril 3 4,1 

Fluoxetina 3 4,1 

Ácido valpróico e valproato de sódio 2 2,7 

Bromazepam 2 2,7 

Fenobarbital 2 2,7 

Mesalazina 2 2,7 

Sinvastatina 2 2,7 

Nota: incluem-se os 10 subgrupos mais utilizados na automedicação. Agrupados 

representam 81,4% do total de medicamentos. 

* Medicamentos listados nos anexos atualizados da Portaria n
o
 344 de 12 de maio de 

1998 e na RDC n
o
 44 de 26 de outubro de 2010. 

ATC: sistema de classificação anatômico terapêutico químico. 
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Tabela 6. Prevalência da automedicação e razões de prevalência (RP) dos fatores 

associados na população adulta do Distrito Federal (N = 646) 

Variáveis 
Prevalência da 
automedicação 

(%) 

Análise bivariada Análise ajustada 
Valor-p 

RP IC 95% RP IC 95% 

Fatores sociodemográficos 

Gênero       

Masculino 14,8 1,00 - 1,00 - - 

Feminino 15,1 1,02 0,74 - 1,39 0,98 0,72 - 1,34 0,92 

Faixa etária (anos)       

18 a 34 25,5 1,00 - 1,00 - - 

35 a 49 16,2 0,63 0,46 - 0,86  0,81 0,58 - 1,12 0,20 

50 a 65 4,1 0,16 0,10 - 0,27 0,26 0,15 - 0,47 <0,01 

Escolaridade       

Analfabeto e ensino 
fundamental 
incompleto 

12,9 0,96 0,60 - 1,54 1,16 0,68 - 1,96 0,58 

Ensino fundamental 
completo 

15,0 1,11 0,67 - 1,84 0,96 0,55 - 1,68 0,89 

Ensino médio 
completo 

18,1 1,34 0,86 - 2,10 1,15 0,74 - 1,77 0,53 

Ensino superior e 
pós-graduação 

13,5 1,00 - 1,00 - - 

Situação conjugal       

Casado/união 
estável 

15,1 1,00 - 1,00 - - 

Solteiro/viúvo 14,9 0,99 0,73 - 1,35 1,01 0,74 - 1,36  0,99 

Número de residentes no domicílio 

1  7,6 1,00 - 1,00 - - 

2 a 4 15,9 2,10 0,89 - 4,89 1,24 0,54 - 2,84 0,61 

5 ou mais 14,4 1,90 0,78 - 4,62 1,20 0,53 - 2,74 0,66 

Classe econômica 

A  11,9 1,00 - 1,00 - - 

B 12,4 1,04 0,56 - 1,94 0,94 0,53 - 1,68 0,84 

C 18,3 1,54 0,87 - 2,72 1,28 0,71 - 2,29  0,41 

D – E 10,8 0,90 0,43 - 1,91 0,63 0,27 - 1,47 0,28 
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* A comparação se faz entre presença e ausência do valor de referência. Por exemplo, para doenças 

crônicas, compara-se com não ter doenças crônicas.   

Variáveis 
Prevalência da 
automedicação 

(%) 

Análise bivariada Análise ajustada 
Valor-p 

RP IC 95% RP IC 95% 

Situação de trabalho 

Empregado 14,4 1,00 - 1,00 - - 

Desempregado 16,4 1,15 0,87 - 1,52 0,86 0,64 - 1,16 0,33 

Estado de saúde autorreferido* 

Doenças crônicas 9,7 0,33 0,25 - 0,44 0,38 0,28 - 0,51 <0,01 

Problemas de 
mobilidade 

12,5 0,81 0,51 - 1,29 0,73 0,42 - 1,24 0,24 

Problemas com o 
cuidado próprio 

18,4 1,24 0,69 - 2,22 1,09 0,56 - 2,13 0,79 

Problemas para 
realizar atividades 
cotidianas 

21,2 1,50 1,04 - 2,16 2,25 1,43 - 3,53 <0,01 

Presença de dor ou 
desconforto 

14,3 0,91 0,68 - 1,21 0,92 0,69 - 1,23 0,59 

Ansiedade ou 
depressão 

14,9 0,99 0,73 - 1,35 1,14 0,85 - 1,53 0,38 

Acesso aos serviços de saúde* 

Consulta médica 
nos últimos 3 
meses 

12,8 0,70 0,52 - 0,95 0,79 0,58 - 1,09 0,15 

Hospitalização no 
último ano 

18,9 1,32 0,91 - 1,91 1,39 0,97 - 1,99 0,07 

Acesso a plano de 
saúde privado 

11,7 0,70 0,48 - 1,02 1,01 0,67 - 1,51 0,97 
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5. CONCLUSÃO 

 

 

O escopo da presente dissertação de mestrado foi avaliar a prevalência 

da automedicação no Brasil e no Distrito Federal bem como investigar os fatores 

associados a essa prática. Para alcançar esse objetivo, realizaram-se dois 

estudos, os quais foram apresentados nos capítulos 3 e 4. 

A automedicação foi praticada por, aproximadamente, 1/3 da população 

adulta brasileira. Resultados dos estudos incluídos na revisão sistemática que 

tinham alta qualidade metodológica e período recordatório entre 7 e 15 dias, 

capítulo 3 dessa dissertação.  

No Distrito Federal, a prática da automedicação foi mais baixa que o 

resultado da revisão sistemática. A cada sete adultos entrevistados, um se 

automedicava. Aqueles que apresentam problemas na realização de atividades 

cotidianas possuem maior tendência a realizar a automedicação enquanto os 

adultos com maior idade, 50 a 65 anos, ou com doenças crônicas apresentam 

tendência oposta. Os resultados do inquérito populacional indicam que, apesar 

da baixa prevalência da automedicação, os adultos a fazem de maneira pouco 

racional, pois metade dos medicamentos utilizados necessitava de prescrição 

para serem dispensados e desses, aproximadamente, 1/5 necessitavam receita 

médica de controle especial. 

Ambos os estudos apresentados nessa dissertação possuem limitações. 

A revisão sistemática apresentou resultados com alta heterogeneidade, e o 

estudo transversal utilizou amostra previamente calculada para uma pesquisa 

que não tinha o objetivo de investigar diretamente a automedicação, bem como 

os participantes não necessitavam comprovar presença ou ausência de 

prescrição, sendo a automedicação estimada a partir do autorreferimento do 

entrevistado. 

Em contrapartida, a revisão sistemática fez uma ampla busca na literatura 

científica, objetivando minimizar possíveis vieses de publicação, além de 

investigar os casos para a alta heterogeneidade encontrada entre os resultados. 

Enquanto, o estudo transversal de base populacional foi o primeiro realizado nos 

adultos do Distrito Federal, proveniente de uma amostra probabilística, e seguiu 
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recomendação da OMS que preconiza a utilização de período recordatório de 

sete dias.  

A realização da presente dissertação de mestrado permitiu conhecer as 

características da automedicação entre os adultos no Brasil e no Distrito Federal. 

A variação encontrada entre os métodos dos estudos que avaliam a 

automedicação no Brasil sinaliza a necessidade de padronização dos seus 

métodos, em especial a duração do período recordatório, entre os futuros 

inquéritos acerca do tema. O conhecimento dos fatores associados à prática da 

automedicação podem indicar alvos específicos para o planejamento de ações 

que estimulem o uso racional de medicamentos. 
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